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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de Formação 

de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário representa um marco 

na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor uma abordagem crítica 

e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações vulnerabilizadas no 

contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir em 

situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades culturais, 

identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, violência 

doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade e 

sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de povos 

originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas que 

exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os idosos, por 
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sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer atenção 

especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a pressões 

psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como parte da 

equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os direitos 

humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a vida em 

todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, pesquisas e 

políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA: DESAFIOS E CONTRIBUIÇÃO 

DA POLÍCIA MILITAR DO AMAZONAS NO CONTEXTO DA 

SUSTENTABILIDADE REGIONAL 

ENVIRONMENTAL LICENSING IN THE AMAZON: CHALLENGES AND CONTRIBUTION 

OF THE MILITARY POLICE OF AMAZONAS IN THE CONTEXT OF REGIONAL 

SUSTAINABILITY 

Eduardo Freire da Costa1 

Denison Mello Aguiar- Doutor2  

Neuton Alves de Lima3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Amazônia, reconhecida mundialmente pela sua vasta biodiversidade e importância 

ecológica, constitui um dos mais relevantes patrimônios naturais do planeta. A região abriga 

aproximadamente sessenta por cento da maior floresta tropical do mundo, desempenhando 

papel crucial na regulação climática global, na manutenção de ciclos hidrológicos e na 

preservação de uma biodiversidade inestimável. Entretanto, este cenário de riqueza natural é 

constantemente desafiado por atividades humanas que geram significativos impactos 

ambientais, colocando em risco a integridade ecológica de toda a região. 

Este contexto crítico requer a adoção de estratégias eficazes de gestão ambiental, sendo 

o licenciamento ambiental uma das ferramentas centrais para garantir a sustentabilidade. O 

licenciamento ambiental, enquanto instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, 

representa um mecanismo preventivo essencial para o controle das atividades potencialmente 

degradadoras, estabelecendo condicionantes e requisitos que devem ser cumpridos pelos 

empreendedores antes, durante e após a implantação de seus projetos. 

 
1 Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Bacharelando em Segurança Pública e do Cidadão. Cadete da 

Polícia Militar do Amazonas. Bacharel em Direito pela Universidade Luterana do Brasil. Pós-graduado em Direito 

Militar pelo Gran Centro Universitário. e-mail: eduardofreire35@gmail.com: 

https://lattes.cnpq.br/5617066558184257. 
2 Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: denisonaguiarx@gmail.com: 

http://lattes.cnpq.br/9956374214863816.  

 
3 Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: nalima@uea.edu.br: 

http://lattes.cnpq.br/5190251318187601.  

 
4  Universidade do Estado do Amazonas – UEA, Doutor em Direito, e-mail: fpascarellilopes@icloud.com: 

http://lattes.cnpq.br/4123702310408290.   

mailto:eduardofreire35@gmail.com
mailto:denisonaguiarx@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/9956374214863816
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O licenciamento ambiental é um processo administrativo regulamentado por normas 

rigorosas, como a Resolução CONAMA n. 237/1997, que busca controlar atividades 

potencialmente poluidoras e degradantes. Através dessa ferramenta, é possível prevenir danos 

ambientais, assegurando que as atividades econômicas estejam alinhadas com as diretrizes de 

conservação ambiental. Conforme estabelecido pela legislação brasileira, licenciamento 

ambiental é o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 

capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 

Além disso, através do licenciamento ambiental, torna-se viável a aplicação do princípio 

da prevenção nas atividades econômicas que oferecem riscos ao meio ambiente, garantindo, em 

última instância, sua proteção. Este princípio constitui um dos pilares fundamentais do direito 

ambiental contemporâneo, estabelecendo que a melhor forma de proteção ambiental consiste 

na prevenção de danos, evitando sua ocorrência, ao invés de buscar sua reparação posterior, 

frequentemente impossível ou extremamente onerosa. 

Na Amazônia, onde há uma grande diversidade de ecossistemas sensíveis e uma 

complexa dinâmica socioeconômica, o licenciamento ambiental ganha relevância adicional. A 

região abriga inúmeras atividades que ameaçam sua integridade ecológica, como a extração 

ilegal de madeira, mineração clandestina, queimadas, expansão irregular da pecuária e da 

agricultura, além de empreendimentos de infraestrutura que, quando mal planejados, podem 

causar impactos irreversíveis. Diante dessa realidade multifacetada, a implementação efetiva 

do licenciamento ambiental apresenta-se como desafio fundamental para o desenvolvimento 

sustentável da região. 

Nesse contexto, a Polícia Militar do Amazonas, especialmente por meio do Batalhão de 

Policiamento Ambiental, exerce papel decisivo na implementação efetiva das políticas 

ambientais. A corporação atua diretamente na fiscalização e repressão a crimes ambientais, 

garantindo o cumprimento das normas de licenciamento e atuando como braço operacional do 

poder público na proteção dos recursos naturais. A atuação da PMAM transcende a mera função 

repressiva, desempenhando também importante papel educativo e preventivo junto às 

comunidades locais. 

Entretanto, a vasta extensão territorial da Amazônia e a complexidade das atividades 

econômicas representam desafios significativos para a atuação da PMAM. O Estado do 

Amazonas possui área territorial superior a um milhão e meio de quilômetros quadrados, com 

grandes porções de difícil acesso, o que demanda recursos logísticos substanciais, 
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equipamentos especializados e uma estrutura operacional robusta. O monitoramento eficaz 

exige recursos logísticos adequados, formação especializada dos agentes e um planejamento 

operacional detalhado e integrado, capaz de responder rapidamente às demandas de fiscalização 

em áreas remotas. 

A integração entre a PMAM e os órgãos ambientais, como o Instituto de Proteção 

Ambiental do Amazonas (IPAAM), é essencial para superar esses desafios. A cooperação 

interinstitucional fortalece as ações de fiscalização, amplia a eficiência das operações e 

promove uma resposta mais rápida e precisa aos crimes ambientais. Esta integração permite a 

conjugação de expertise técnica dos órgãos ambientais com a capacidade operacional das forças 

de segurança, criando sinergias que potencializam os resultados das ações de proteção 

ambiental. 

O licenciamento ambiental também desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento econômico sustentável da região amazônica. Ao assegurar que as atividades 

produtivas estejam dentro dos limites ecológicos aceitáveis, contribui para o equilíbrio entre o 

crescimento econômico e a preservação ambiental. Ademais, o licenciamento ambiental 

possibilita maior segurança jurídica para empreendedores e investidores, criando um ambiente 

de negócios mais transparente e confiável. Essa segurança jurídica é crucial para atrair 

investimentos sustentáveis, que são fundamentais para o desenvolvimento econômico da 

Amazônia, permitindo a geração de emprego e renda sem comprometer o patrimônio natural da 

região. 

A PMAM, ao realizar operações bem-sucedidas como Hórus e Tamoiotatá, evidencia a 

importância da fiscalização eficaz. Essas operações resultaram em significativas apreensões e 

penalidades aplicadas aos responsáveis por atividades ilegais, demonstrando a capacidade 

operacional e a importância do treinamento especializado. Os resultados dessas operações têm 

impacto direto na redução de crimes ambientais e no fortalecimento da presença estatal em 

áreas críticas. 

Finalmente, este estudo reforça a necessidade contínua de aprimoramento das políticas 

ambientais, do fortalecimento estrutural da PMAM e da capacitação dos seus agentes. Apenas 

com ações integradas, planejamento estratégico e investimento em tecnologia será possível 

garantir a proteção da Amazônia, promovendo a sustentabilidade e o bem-estar social das 

populações locais e regionais. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
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A elaboração deste trabalho justifica-se por três dimensões fundamentais de relevância, 

que abrangem os aspectos acadêmico, científico e social, especialmente no contexto amazônico. 

A relevância acadêmica deste estudo reside na necessidade de aprofundar o debate sobre 

licenciamento ambiental nas instituições de ensino superior da Amazônia, particularmente nas 

academias de Direito e nos cursos de formação de oficiais militares. A compreensão 

aprofundada dos mecanismos legais de proteção ambiental e do papel das forças de segurança 

nesse contexto é essencial para a formação de profissionais capacitados para enfrentar os 

desafios ambientais contemporâneos. A pesquisa contribui para o fortalecimento do 

conhecimento jurídico-ambiental nas instituições amazônidas, promovendo uma visão 

integrada entre direito, segurança pública e sustentabilidade. 

Do ponto de vista da relevância científica, o trabalho contribui significativamente para 

a produção de conhecimento sobre a efetividade dos instrumentos de gestão ambiental na 

Amazônia. A análise da atuação da Polícia Militar do Amazonas no contexto do licenciamento 

ambiental representa uma contribuição original para a literatura científica, especialmente 

considerando a escassez de estudos que abordem a intersecção entre segurança pública e 

proteção ambiental na região. O estudo oferece dados empíricos sobre operações de 

fiscalização, evidenciando desafios e soluções práticas que podem subsidiar tanto a pesquisa 

acadêmica quanto a formulação de políticas públicas. Ademais, a pesquisa contribui para a 

compreensão dos mecanismos de governança ambiental em contextos de grande extensão 

territorial e complexidade socioambiental. 

Quanto à relevância social, o trabalho aborda questões de extrema importância para a 

sociedade amazônida e brasileira como um todo. A proteção ambiental da Amazônia transcende 

os interesses regionais, possuindo implicações globais relacionadas às mudanças climáticas e à 

conservação da biodiversidade. Para as comunidades locais, o licenciamento ambiental 

adequado e a fiscalização eficaz representam a garantia de desenvolvimento econômico 

sustentável, que respeita os modos de vida tradicionais e assegura a qualidade ambiental para 

as gerações futuras. A atuação efetiva da PMAM na fiscalização ambiental contribui 

diretamente para a proteção dos recursos naturais dos quais dependem milhões de pessoas na 

região amazônica, incluindo populações ribeirinhas, indígenas e comunidades tradicionais. 

Além disso, o combate aos crimes ambientais fortalece o Estado de Direito e promove justiça 

social, impedindo que interesses econômicos ilegais se sobreponham ao bem comum e ao 

direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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Portanto, a justificativa deste estudo fundamenta-se na urgência de produzir 

conhecimento aplicado que contribua efetivamente para a proteção da Amazônia, fortalecendo 

as instituições responsáveis pela fiscalização ambiental e promovendo o desenvolvimento 

sustentável da região. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar o processo de licenciamento ambiental na Amazônia, identificando os 

principais desafios enfrentados na região e avaliando a contribuição da Polícia Militar do 

Amazonas, por meio do Batalhão de Policiamento Ambiental, para a efetividade desse 

instrumento de gestão ambiental e para o desenvolvimento sustentável regional. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Caracterizar o processo de licenciamento ambiental no contexto amazônico, 

identificando suas especificidades, fundamentos legais e procedimentos administrativos 

aplicáveis na região, com ênfase nas três modalidades de licenças ambientais e seus requisitos 

documentais. 

Examinar a atuação da Polícia Militar do Amazonas na fiscalização ambiental, 

analisando as principais operações realizadas pelo Batalhão de Policiamento Ambiental, seus 

resultados práticos e os desafios operacionais enfrentados no combate aos crimes ambientais. 

Avaliar a importância da integração operacional entre a Polícia Militar do Amazonas e 

os órgãos ambientais, especialmente o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas, 

identificando mecanismos de cooperação interinstitucional que potencializam a efetividade da 

fiscalização e do licenciamento ambiental na Amazônia. 

 

4. PROBLEMA E HIPÓTESE 

O problema central que norteia esta pesquisa consiste em compreender de que forma o 

licenciamento ambiental pode ser efetivamente implementado na Amazônia, considerando os 

desafios específicos da região, e qual o papel da Polícia Militar do Amazonas nesse processo. 

Questiona-se especificamente como a atuação do Batalhão de Policiamento Ambiental 

contribui para a efetividade do licenciamento ambiental e para o combate aos crimes ambientais 

em uma região de dimensões continentais e complexidade socioambiental singular. 
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A hipótese que orienta este estudo sustenta que o licenciamento ambiental, quando 

associado a uma fiscalização rigorosa e integrada, executada de forma coordenada entre a 

Polícia Militar do Amazonas e os órgãos ambientais competentes, constitui instrumento eficaz 

para a prevenção de danos ambientais e para a promoção do desenvolvimento sustentável na 

Amazônia. Ademais, pressupõe-se que o fortalecimento estrutural da PMAM, com 

investimentos em capacitação, tecnologia e infraestrutura operacional, amplia 

significativamente a capacidade de fiscalização e a efetividade das políticas ambientais na 

região, contribuindo para a redução dos índices de criminalidade ambiental e para a 

consolidação de práticas econômicas sustentáveis. 

 

5. METODOLOGIA 

5.1. TIPO DE PESQUISA 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa quanto à abordagem, uma vez que busca 

compreender fenômenos complexos relacionados ao licenciamento ambiental e à atuação da 

Polícia Militar do Amazonas, enfocando aspectos subjetivos, contextuais e processuais que não 

podem ser adequadamente mensurados apenas por métodos quantitativos. 

Quanto aos objetivos, classifica-se como pesquisa descritiva e exploratória, pois 

descreve características do processo de licenciamento ambiental na Amazônia e explora a 

atuação da PMAM nesse contexto, área ainda pouco investigada pela literatura acadêmica. 

Quanto aos procedimentos técnicos, trata-se de pesquisa bibliográfica e documental, 

complementada por estudo de caso das operações realizadas pelo Batalhão de Policiamento 

Ambiental. 

 

5.2. TÉCNICAS DE PESQUISA 

5.2.1. DOCUMENTAÇÃO 

A coleta de dados baseou-se principalmente em documentação indireta, utilizando 

fontes secundárias constituídas por material já elaborado. A pesquisa bibliográfica envolveu a 

consulta sistemática de livros, artigos científicos, teses e dissertações relacionadas ao direito 

ambiental, licenciamento ambiental e segurança pública. 

A pesquisa documental incluiu a análise de legislação ambiental federal e estadual, 

resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), documentos oficiais da 

Polícia Militar do Amazonas, relatórios de operações ambientais e licenças ambientais emitidas 

pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas. 
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5.2.2. PESQUISA BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL 

A pesquisa bibliográfica fundamentou-se em obras clássicas e contemporâneas de 

direito ambiental, com ênfase em autores que discutem o licenciamento ambiental e os 

princípios do direito ambiental brasileiro. Foram consultados especialmente os trabalhos de 

Sarlet e Fensterseifer, Rodrigues e Oliveira, que constituem referências fundamentais no campo 

do direito ambiental. 

A pesquisa documental incluiu a análise detalhada da Resolução CONAMA n. 

237/1997, da Lei Complementar n. 140/2011, da Política Nacional do Meio Ambiente e da 

Constituição Federal de 1988, além de documentos oficiais relacionados às operações do 

Batalhão de Policiamento Ambiental. 

5.3. ANÁLISE DE DADOS 

5.3.1. ANÁLISE DE DADOS QUALITATIVA 

A análise de dados seguiu os pressupostos da análise de conteúdo qualitativa, 

envolvendo a identificação de categorias temáticas e padrões discursivos presentes nos 

documentos analisados. Inicialmente, procedeu-se à leitura exploratória de todo o material 

coletado, seguida de leitura seletiva, analítica e interpretativa. A análise temática permitiu o 

agrupamento dos dados em categorias fundamentais, tais como fundamentos legais do 

licenciamento ambiental, desafios operacionais da fiscalização ambiental na Amazônia, 

modalidades de licenças ambientais, integração interinstitucional e resultados das operações de 

fiscalização. A codificação dos dados foi realizada de forma indutiva, permitindo que as 

categorias emergissem naturalmente do material analisado, sem imposição de quadros teóricos 

rígidos previamente estabelecidos. 

A análise de estudos de caso das operações Hórus e Tamoiotatá envolveu exame 

detalhado dos relatórios operacionais, identificando estratégias utilizadas, resultados obtidos, 

dificuldades enfrentadas e lições aprendidas. Esta análise possibilitou compreender 

concretamente como se dá a atuação da PMAM na fiscalização ambiental e quais fatores 

contribuem para o sucesso ou insucesso das operações. 

Os autores de metodologia científica consultados incluem Gil, Lakatos e Marconi, cujas 

obras forneceram o embasamento metodológico necessário para o desenvolvimento rigoroso 

desta pesquisa. 

 

6. RESULTADOS 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA AMAZÔNIA 
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O licenciamento ambiental na Amazônia apresenta características específicas que o 

diferenciam de outras regiões do Brasil, em virtude da complexidade dos ecossistemas locais e 

da extensão territorial da região. O processo de licenciamento ambiental está fundamentado na 

Resolução CONAMA n. 237/1997, que estabelece os procedimentos e critérios aplicáveis em 

todo território nacional, e na Lei Complementar n. 140/2011, que define as competências dos 

entes federativos em matéria ambiental. 

Há três espécies de licenças ambientais, cada uma correspondente a uma fase específica 

do empreendimento. A Licença Prévia é concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade 

ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas 

próximas fases de sua implementação. Esta licença não autoriza a instalação do 

empreendimento, mas sim declara sua viabilidade ambiental desde que cumpridas as 

condicionantes estabelecidas. A Licença de Instalação autoriza a instalação do empreendimento 

ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos 

aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual 

constituem motivo determinante. Nesta fase, o empreendedor está autorizado a iniciar as obras 

físicas de instalação do projeto. Por fim, a Licença de Operação autoriza a operação da atividade 

ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças 

anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a 

operação. 

Figura 1 – Licença Prévia 
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Fonte: IPAAM (2025) 

Figura 2 – Licença de Instalação 

 

Fonte: IPAAM (2025) 

Figura 3 – Licença de Operação 

 

Fonte: IPAAM (2025) 

A documentação necessária para o licenciamento ambiental inclui uma série de 

documentos técnicos, jurídicos e administrativos, que variam conforme o tipo de atividade e o 

estágio do processo. Entre eles, destacam-se os estudos de impacto ambiental (EIA), relatórios 
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de impacto ambiental (RIMA), planos de controle ambiental (PCA) e termos de compromisso. 

Esses documentos são essenciais para garantir a transparência e a conformidade das atividades 

com as normas ambientais vigentes. O EIA constitui o estudo mais aprofundado, exigido para 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, devendo contemplar diagnóstico 

ambiental da área, análise dos impactos ambientais do projeto, definição de medidas 

mitigadoras e programa de acompanhamento e monitoramento. 

Além disso, o processo de licenciamento ambiental envolve a elaboração de pareceres 

técnicos por parte dos órgãos ambientais competentes, que analisam a viabilidade ambiental do 

empreendimento e propõem condicionantes específicas para cada caso. A emissão de licenças 

prévias (LP), licenças de instalação (LI) e licenças de operação (LO) formaliza a autorização 

para o início, continuidade e expansão das atividades econômicas, conforme os requisitos 

estabelecidos pela legislação ambiental. 

A documentação adequada e completa é fundamental para assegurar a legalidade do 

empreendimento, minimizando riscos de penalidades e fortalecendo a segurança jurídica dos 

empreendedores. Nesse sentido, é crucial que os órgãos responsáveis pela fiscalização, como o 

BPAmb, realizem inspeções rigorosas para verificar a conformidade desses documentos e a 

efetiva implementação das condicionantes estabelecidas nas licenças. 

Na Amazônia, o licenciamento ambiental enfrenta desafios específicos relacionados à 

extensão territorial, à dificuldade de acesso a diversas áreas, à pressão por desenvolvimento 

econômico acelerado e à existência de conflitos entre diferentes usos do solo. O Instituto de 

Proteção Ambiental do Amazonas, órgão estadual responsável pelo licenciamento no 

Amazonas, tem buscado aprimorar seus procedimentos, implementando sistemas 

informatizados e promovendo maior integração com outros órgãos ambientais e de fiscalização. 

 

6.2 ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO AMAZONAS NA FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL 

Os resultados obtidos destacam a relevância da atuação da PMAM, principalmente 

através do BPAmb, na efetiva fiscalização ambiental da Amazônia. O Batalhão de Policiamento 

Ambiental constitui unidade especializada da Polícia Militar do Amazonas, criada 

especificamente para atuar na prevenção e repressão aos crimes ambientais, desempenhando 

papel fundamental na proteção dos recursos naturais do Estado. 

As operações realizadas pelo BPAmb caracterizam-se por ações planejadas, baseadas 

em inteligência e executadas de forma integrada com outros órgãos. Operações como Hórus e 
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Tamoiotatá resultaram na apreensão de grandes quantidades de produtos ilegais, como madeira, 

carvão, animais silvestres e materiais provenientes de mineração clandestina, além da aplicação 

significativa de multas, evidenciando a efetividade das ações policiais. Na Operação Hórus, por 

exemplo, foram apreendidos milhares de metros cúbicos de madeira extraída ilegalmente, 

resultando na aplicação de multas que somaram milhões de reais. A Operação Tamoiotatá, por 

sua vez, focou no combate à pesca predatória e ao tráfico de animais silvestres, resultando na 

apreensão de centenas de animais que foram posteriormente devolvidos à natureza após triagem 

e cuidados veterinários. 

Constatou-se também a importância do aprimoramento contínuo da capacidade 

operacional do BPAmb, com investimentos recentes em infraestrutura e capacitação técnica 

especializada dos agentes. A inauguração da nova sede operacional do Batalhão permitiu 

ampliar o alcance das ações preventivas e repressivas em diversas regiões amazônicas, 

fortalecendo a presença estatal em áreas críticas. A nova sede conta com equipamentos 

modernos, salas de planejamento operacional, centro de treinamento e estrutura adequada para 

recebimento e triagem de animais apreendidos. 

Os policiais militares ambientais passam por formação especializada que inclui 

conhecimentos de legislação ambiental, identificação de espécies da fauna e flora, técnicas de 

fiscalização, manejo de animais silvestres e primeiros socorros veterinários. Esta formação 

especializada é essencial para que os agentes possam atuar com eficiência e profissionalismo 

nas diversas situações encontradas durante as operações de fiscalização. 

Além das ações repressivas, o BPAmb desenvolve importante trabalho educativo junto 

às comunidades, promovendo palestras em escolas, associações comunitárias e eventos 

públicos, conscientizando a população sobre a importância da preservação ambiental e sobre as 

consequências legais dos crimes ambientais. Esta dimensão preventiva e educativa da atuação 

policial contribui significativamente para a mudança de comportamento e para a formação de 

uma consciência ambiental coletiva. 

Os desafios enfrentados pelo BPAmb incluem a necessidade de maior número de 

efetivo, aquisição de equipamentos específicos para atuação em áreas de difícil acesso (como 

embarcações, aeronaves e veículos apropriados para terrenos acidentados), sistemas de 

comunicação eficientes em áreas remotas e recursos financeiros para manutenção das 

operações. A superação desses desafios demanda investimento contínuo e planejamento 

estratégico de longo prazo. 
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6.3 INTEGRAÇÃO OPERACIONAL ENTRE PMAM E ÓRGÃOS AMBIENTAIS 

Outro ponto relevante dos resultados foi a confirmação da necessidade de maior 

integração entre os órgãos ambientais e as forças de segurança. A atuação conjunta com o 

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas potencializou significativamente os resultados 

das operações, permitindo uma resposta mais coordenada e eficaz frente às atividades ilegais. 

A integração operacional manifesta-se através de diversos mecanismos, incluindo o 

planejamento conjunto de operações, o compartilhamento de informações e inteligência, a 

participação de técnicos do IPAAM nas operações de fiscalização e a atuação coordenada na 

aplicação de sanções administrativas. Quando técnicos ambientais acompanham as operações 

policiais, é possível realizar imediatamente a avaliação técnica dos danos ambientais, a 

quantificação dos recursos naturais afetados e a elaboração dos autos de infração com maior 

precisão e fundamentação técnica. 

O IPAAM possui expertise técnica e conhecimento específico sobre os processos de 

licenciamento, as condicionantes estabelecidas para cada empreendimento e os padrões de 

qualidade ambiental exigidos. Por sua vez, a PMAM detém capacidade operacional, 

treinamento em abordagem e conhecimento das técnicas de policiamento ostensivo. A 

conjugação dessas competências distintas cria sinergias que amplificam os resultados das ações 

de fiscalização. 

Além da integração com o IPAAM, o BPAmb também atua de forma coordenada com 

outros órgãos, como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), o Ministério Público Estadual e Federal, e 

órgãos fundiários. Esta rede de cooperação interinstitucional fortalece significativamente a 

governança ambiental no Estado do Amazonas. 

A integração também se manifesta na elaboração de protocolos conjuntos de atuação, 

na realização de operações integradas de grande porte e na criação de centros de comando e 

controle compartilhados durante operações especiais. Estes mecanismos institucionais 

consolidam a cooperação e garantem maior eficiência e efetividade das ações de proteção 

ambiental. 

Em tom de conclusão dos resultados, os dados analisados demonstram que o 

licenciamento ambiental eficaz e bem fiscalizado contribui para uma redução expressiva dos 

impactos ambientais ilegais na região, proporcionando maior segurança jurídica e incentivando 

práticas sustentáveis por parte dos empreendedores. Esses resultados evidenciam que o 
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fortalecimento das políticas públicas ambientais deve continuar sendo uma prioridade 

estratégica para a conservação da Amazônia, com investimentos contínuos na estrutura de 

fiscalização, capacitação profissional e integração interinstitucional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o licenciamento ambiental é um mecanismo vital para a promoção do 

desenvolvimento sustentável na Amazônia, exigindo esforços conjuntos e integrados entre 

instituições ambientais e forças de segurança, como a PMAM. A atuação eficiente e estratégica 

da PMAM, especialmente através do BPAmb, desempenha um papel crucial na proteção do 

patrimônio ambiental amazônico, assegurando a conformidade das atividades econômicas com 

as exigências legais e ambientais. 

O estudo evidenciou que o fortalecimento contínuo da capacidade operacional e da 

especialização técnica dos agentes da PMAM é essencial para aumentar a eficácia das ações 

preventivas e repressivas. Investimentos em infraestrutura moderna, treinamento avançado e 

tecnologias de monitoramento são indispensáveis para assegurar resultados mais eficazes e 

duradouros no combate aos crimes ambientais. 

A pesquisa confirmou a hipótese inicial de que o licenciamento ambiental, quando 

associado a uma fiscalização rigorosa e integrada, constitui instrumento eficaz para a prevenção 

de danos ambientais na região amazônica. Os dados coletados demonstraram que as operações 

realizadas pelo BPAmb, especialmente quando executadas em parceria com órgãos ambientais 

como o IPAAM, produzem resultados significativos na apreensão de produtos ilegais, aplicação 

de sanções e desarticulação de redes criminosas que atuam contra o meio ambiente. 

Os objetivos da pesquisa foram plenamente alcançados. Caracterizou-se adequadamente 

o processo de licenciamento ambiental no contexto amazônico, identificando suas 

especificidades e fundamentos legais. Examinou-se detalhadamente a atuação da PMAM na 

fiscalização ambiental, analisando operações concretas e seus resultados práticos. Avaliou-se a 

importância da integração operacional entre a PMAM e os órgãos ambientais, identificando 

mecanismos de cooperação que potencializam a efetividade da fiscalização. 

Destaca-se a necessidade de uma política pública ambiental robusta e integrada, capaz 

de promover a cooperação interinstitucional, garantindo assim uma resposta ágil e eficaz aos 

desafios ambientais enfrentados pela região. Essa abordagem coordenada é fundamental para 

proteger a Amazônia, garantindo sua preservação para as futuras gerações e promovendo uma 

verdadeira sustentabilidade ambiental, social e econômica. 
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Como perspectivas futuras, recomenda-se a ampliação das pesquisas sobre a efetividade 

dos instrumentos de gestão ambiental na Amazônia, incluindo estudos quantitativos que 

permitam mensurar com maior precisão o impacto das ações de fiscalização sobre os índices de 

criminalidade ambiental. Sugere-se também a realização de estudos comparativos entre 

diferentes estados da região amazônica, identificando boas práticas que possam ser replicadas 

em outras localidades. Ademais, é fundamental que sejam realizadas pesquisas sobre a 

percepção das comunidades locais em relação à atuação da PMAM e dos órgãos ambientais, 

permitindo o aprimoramento das estratégias de comunicação e educação ambiental. 

Por fim, reitera-se que a proteção da Amazônia não constitui apenas uma 

responsabilidade regional, mas um compromisso global, dada a importância da floresta para a 

regulação climática planetária e para a conservação da biodiversidade. O licenciamento 

ambiental eficaz, aliado à fiscalização competente e à integração institucional, representa 

caminho viável e necessário para conciliar desenvolvimento econômico e preservação 

ambiental, assegurando que as riquezas naturais da Amazônia sejam legadas às futuras gerações 

em condições adequadas de uso e conservação. 
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